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D E C R E T A :

Art. 1o Fica autorizada a integralização inicial do capital
social do Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada S.A. -
CEITEC, no valor de R$ 4.200.000,00 (quatro milhões e duzentos

mil reais), por meio de reabertura de crédito especial em favor do
Ministério da Ciência e Tecnologia, previsto no Decreto de 29 de
janeiro de 2009.

Art. 2o Os recursos recebidos na forma do art. 1o deverão ser
atualizados pela taxa referencial do Sistema de Liquidação e de Custódia
- SELIC, nos termos do Decreto no 2.673, de 16 de julho de 1998.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de fevereiro de 2009; 188o da Independência e
121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Paulo Bernardo Silva
Sergio Machado Rezende

DECRETO DE 19 DE FEVEREIRO DE 2009

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, os imóveis rurais que men-
ciona, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam declarados de interesse social, para fins de
reforma agrária, os seguintes imóveis rurais:

I - "Fazenda Umburana", com área registrada de duzentos e
setenta e nove hectares e quarenta ares, e área medida de duzentos e
setenta e dois hectares, setenta ares e sessenta e cinco centiares,
situado no Município de Custódia, objeto do Registro no R-1-987, fls.
27v, Livro 2-F, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de
Custódia, Estado de Pernambuco (Processo INCRA/SR-03/no

54140.001192/2006-08); e

II - "Fazenda Barreiros", com área registrada de quatrocentos
e oitenta e oito hectares, e área medida de quinhentos e treze hectares,
setenta e três ares e oitenta centiares, situado nos Municípios de
Taquaritinga do Norte e Santa Cruz do Capibaribe, objeto do Registro
no R-1-2.276, fls. 197, Livro 2-L, do Cartório de Registro de Imóveis
da Comarca de Taquaritinga do Norte, Estado de Pernambuco (Pro-
cesso INCRA/SR-03/no 54140.003323/2007-64).

Art. 2o Este Decreto, independentemente de discriminação ou
arrecadação, não outorga efeitos indenizatórios a particular, relati-
vamente a áreas de domínio público constituído por lei ou registro e
a áreas de domínio privado colhido por nulidade, prescrição, comisso
ou ineficácia operada exclusivamente a benefício de qualquer pessoa
jurídica de direito público, excetuadas as benfeitorias de boa-fé nelas
existentes anteriormente à ciência do início do procedimento ad-
ministrativo, excluindo-se ainda dos seus efeitos os semoventes, as
máquinas e os implementos agrícolas e qualquer benfeitoria intro-
duzida por quem venha a ser beneficiado com a sua destinação.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, atestada a legitimidade dominial privada das men-
cionadas áreas planimetradas, fica autorizado a promover as desa-
propriações dos imóveis rurais de que trata este Decreto, na forma
prevista na Lei Complementar no 76, de 6 de julho de 1993, e a
manter as áreas de Reserva Legal e preservação permanente previstas
na Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, preferencialmente em
gleba única, de forma a conciliar o assentamento com a preservação
do meio ambiente.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de fevereiro de 2009; 188o da Independência e
121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE

Entidade: AR SESCON SC
CNPJ: 83.797.191/0001-91
Processo Nº: 00100.000293/2008-62

Nos termos do parecer exarado pela Procuradoria Federal
Especializada do ITI (fls. 49/54), RECEBO a solicitação de cre-
denciamento da Autoridade de Registro SESCON SC, operacional-
mente vinculada à AC CERTISIGN RFB, com fulcro no item
2.2.2.1.2 da Resolução CG ICP Brasil, nº 47 de 03 de dezembro de
2007. Encaminhe-se o processo à Diretoria de Auditoria, Fiscalização
e Normalização. Publique-se. Em 19 de fevereiro de 2009.

Entidade: AR SESCON SC
CNPJ: 83.797.191/0001-91
Processo Nº: 00100.000294/2008-15

Nos termos do parecer exarado pela Procuradoria Federal
Especializada do ITI (fls. 50/55), RECEBO a solicitação de creden-
ciamento da Autoridade de Registro SESCON SC, operacionalmente
vinculada à AC FENACON CERTISIGN RFB, com fulcro no item
2.2.2.1.2 da Resolução CG ICP Brasil, nº 47 de 03 de dezembro de
2007. Encaminhe-se o processo à Diretoria de Auditoria, Fiscalização
e Normalização. Publique-se. Em 18 de fevereiro de 2009.

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS
PARA AS MULHERES

PORTARIA No- 12, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2009

Institui Grupo de Trabalho no âmbito do Co-
mitê de Articulação e Monitoramento do Pla-
no Nacional de Políticas para as Mulheres.

A SECRETÁRIA ESPECIAL DE POLÍTICAS PARA AS
MULHERES no uso das atribuições previstas no art. 87, parágrafo
único, inciso II, da Constituição, e segundo o disposto no art. 16 da
Portaria nº 62/2008/SPM, de 24 de setembro de 2008, resolve:

Art. 1o Instituir Grupo de Trabalho no âmbito do Comitê de
Articulação e Monitoramento do II Plano Nacional de Políticas para
as Mulheres, com a finalidade de elaborar propostas para a im-
plementação do Capítulo 09 do referido Plano, que trata do en-
frentamento do racismo, sexismo e lesbofobia.

Art. 2º O Grupo de Trabalho será integrado por:

I - Três representantes da Secretaria Especial de Políticas
para as Mulheres, que o coordenará;

II - Um representante da Secretaria Especial de Políticas de
Promoção da Igualdade Racial;

III - Um representante da Secretaria Especial de Direitos
Humanos;

IV - Duas representantes de entidades do movimento de
mulheres negras e lésbicas representadas no Conselho Nacional dos
Direitos da Mulher;

V - Cinco representantes do movimento de mulheres negras
e lésbicas como convidadas.

§ 1° O Grupo de Trabalho poderá convidar representantes de
outros órgãos e entidades da administração pública ou de organi-
zações da sociedade civil, para participar de suas reuniões e demais
atividades.

§ 2° A participação no Grupo de Trabalho é considerada
serviço público relevante não remunerado.

Art. 3o O Grupo de Trabalho deverá apresentar, no prazo de
90 (noventa dias), contados da data da publicação desta portaria,
relatório contendo as propostas para a implementação de um elenco
de políticas, programas e ações de enfrentamento do racismo, sexismo
e lesbofobia e de incorporação da perspectiva de raça/etnia e orien-
tação sexual nas políticas públicas direcionadas às mulheres, contidas
no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres.

§ 1o O prazo de que trata este artigo poderá ser prorrogado
por igual período, mediante instrumento da Secretária Especial de
Políticas para as Mulheres.

§ 2o A proposta deverá ser apresentada, discutida e aprovada
no Comitê de Articulação e Monitoramento do Plano Nacional de
Políticas para as Mulheres.

Art. 4o Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NILCÉA FREIRE

SECRETARIA ESPECIAL DE PORTOS
COMPANHIA DOCAS DO PARÁ

RESOLUÇÃO HOMOLOGATORIA No- 7,

DE 17 DE FEVEREIRO DE 2009

A DIRETORA PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, DA

COMPANHIA DOCAS DO PARÁ (CDP), no uso de suas atri-

buições legais, resolve:

I - Homologar o Pregão Eletrônico para Registro de Preços

CDP/SRP no 01/2009, realizado no dia 04.02.2009 (Processo Licita-

tório no 4181/2008), referente a aquisição de gêneros alimentícios (café

e açúcar) e água mineral natural envasada em copos e em garrafão de

20 litros, conforme descritos no Termo de Referência do Edital

II - Adjudicar, em conseqüência, vencedoras do referido Pre-

gão, por terem apresentado os melhores lances, às firmas abaixo

discriminadas: DISTRIBUIDORA BRASIL LTDA - CNPJ nº

05.004.631/0001-00, Item 1 (açúcar - Quant.: 3.732 Kg), valor uni-

tário registrado: R$-1,59 (um real e cinquenta e nove centavos), Item

3 (água mineral-garrafão 20L - Quant.: 7.200ud), valor unitário re-

gistrado: R$-3,15 (Três reais e quinze centavos); MICRON GÊ-

NEROS ALIMENTÍCIOS LTDA - CNPJ nº 09.390.639/0001-03,

Item 2 (café - pacote 250g - Quant.:1.548ud), valor unitário re-

gistrado: R$-7,50 (Sete reais e cinquenta centavos); e J. M. E SAN-

TO - CNPJ nº 01.939.244/0001-05, Item 4 - (água Mineral-copo

200ML, caixa c/48 unidades, Quant.:1.800cx), Valor unitário regis-

trado: R$-9,32 (Nove reais e trinta e dois centavos),

III - Encaminhar à DIRAFI para elaboração dos Pedidos de

Compras e IV - Determinar a publicação deste ato no Diário Oficial

da União.

MARIA DO SOCORRO PIRAMIDES SOARES

Presidência da República
.
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